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        LEI N.º 895/2008
Autoriza Convênio que entre si celebram o Município de Paraíso do Sul e o Estado RS, através da Secretaria de Habitação, Saneamento e Desenvolvimento Urbano por seu Departamento de Saneamento, visando a implementação do Programa Estadual de Saneamento para Pequenas Comunidades.




ELMO IVO SCHMENGLER, PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL.  




FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 53, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar Convênio no valor de R$ 62.500,00 (sessenta e dois mil e quinhentos reais),  com o Estado do Rio Grande do Sul, através da Secretaria de Habitação, Saneamento e Desenvolvimento Urbano por seu Departamento de Saneamento, visando a implementação do Programa Estadual de Saneamento para Pequenas Comunidades, proporcionando melhores condições de vida à população por meio da implantação de Redes de Abastecimento de Água no Interior do município.

Parágrafo Único – Cópia da Minuta do Convênio de que trata o art. 1º, acompanha e passa a fazer parte integrante dessa Lei.

Art. 2º - As despesas decorrentes desta Lei, correrão à conta de recursos próprios, constantes no Orçamento vigente.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

                    GABINETE   DO   PREFEITO   MUNICIPAL  DE  PARAÍSO  DO  SUL, 12 DE JUNHO DE 2008.



                                                            ELMO IVO SCHMENGLER




                                   Prefeito Municipal
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Paraíso do Sul, 11 de junho de 2008.

À 

Câmara Municipal de Vereadores






Senhor Presidente e






Senhores Vereadores.

Exposição de Motivos:

A água potável não só está merecendo muita atenção por parte do Poder Executivo, como igualmente é seguidamente reclamado pelos representantes dessa Casa Legislativa.

Nesta oportunidade, colocamos a apreciação dos nobres senhores Vereadores o Projeto de Lei que resulta da Consulta Popular/2007 e trata exata e especificamente de recursos para  redes de abastecimento de água para o interior do Município.

Ora o assunto é, como já dito, de grande interesse dos nobres senhores Vereadores, razão pela qual contamos com a aprovação da matéria, solicitando que, devido e em obediência a atual legislação eleitoral, a matéria tramite em regime de urgência especial nessa  Casa Legislativa. 

Elmo Ivo Schmengler

        


                       Prefeito Municipal
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MINUTA de CONTRATO DE REPASSE

Contrato de Repasse que entre si celebram os Municípios de Paraíso do Sul e Novo Cabrais, objetivando a construção de uma ponte de concreto armado, na localidade de Cortado.

Por este instrumento particular, as partes adiante nominadas e qualificadas, tem, entre sí, justo e acordado o Contrato de Repasse de recursos orçamentários, as quais os partícipes desde já se sujeitam na forma a seguir ajustada:

I – CONTRATANTE – Município de Paraíso do Sul, inscrito no CMPJ-MF sob o nº 92.000.207/0001-84, neste ato representado por seu respectivo Prefeito Municipal, Sr. Elmo Ivo Schmengler, portador do RG nº 1013297658 e CPF nº  286.321.410-15, residente e domiciliado na Rua Theodor Wurth, 43 – Vila Paraíso, Paraíso do Sul – RS, CEP 96.530-000, simplesmente denominado CONTRATANTE.

II – CONTRATADO – Municipio de Novo Cabrais, inscrito no CMPJ-MF sob o nº 01.361.650.010/0001-85, neste ato representado por seu respectivo Prefeito Municipal, Sr. Valério Enzo Lawall, portador do RG nº 9023205827 e CPF nº  375.875.280-91, residente e domiciliado na Av. 21 de Abril, s/nº, centro de Novo Cabrais – RS, CEP 96.545-000, simplesmente denominado CONTRATADO.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1 - O presente Contrato de Repasse tem por finalidade a tranferência de recursos finaceiros do município de Paraíso do Sul ao Município de Novo Cabrais, visando a construção de uma ponte de concreto armado na localidade de Cortado, sobre o Arroio Barriga, divisa entre os dois Municípios.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PLANO DE TRABALHO

2 – O detalhamento dos objetivos, metas e etapas de execução, com os respectivos cronogramas, devidamente justificados, para o período da vigência deste contrato de repasse, constam no Plano de Trabalho, que passa a fazer parte integrante deste inrtrumento, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES

3 – Como forma mútua de cooperação na execução do objeto previsto na cláusula primeira, são obrigações das partes:

3. 1 – DO CONTRATANTE

a) manter o acompanhamento da execução do empreendimento;

b) transferir ao CONTRATADO os recursos financeiros, na forma do cronograma de execução financeira aprovado;

c) receber e analisar as prestações de contas encaminhadas pelo CONTRATADO;
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d) publicar na imprensa oficial o extrato deste Contrato de Repasse e de suas alterações, dentro do prazo estabelecido pelas normas em vigor.

3. 2 – DO CONTRATADO

a) executar os trabalhos necessários à consecução do objeto, a que alude este Contrato de Repasse, observando critérios de qualidade técnica os prazos e os custos previstos;

b) ter consignado no orçamento do corrente exercício ou, em prévia lei que autorize sua inclusão, os subprojetos ou subatividades decorrentes deste Contrato de Repasse e, no caso de investimento que extrapole o exercício, consignar no Plano Plurianual os recursos para atender as despesas em exercícios futuros que, anualmente constatarão do Orçamento, podendo o CONTRATADO, ser argüido pelos Órgãos de controle interno e externo pela eventual inobservância ao preceito contido nesta letra;

c) informar e manter conta bancária vinculada ao Contrato de Repasse;

d) apresentar ao CONTRATANTE relatórios de execução físico-financeira relativos a este Contrato de Repasse, bem como da integralização da contrapartida, quando exigida;

e) prestar contas dos recursos tranferidos pelo CONTRATANTE, inclusive de eventuais rendimentos provenientes das aplicações financeiras legalmente autorizadas; 

f) compatibilizar o objeto deste Contrato de Repasse com normas e procedimentos de preservação ambiental municipal, estadual e federal, conforme o caso;

g) restituir o saldo dos recursos financeiros não utilizados;

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 

4 – O CONTRATANTE transferirá ao CONTRATADO, de acordo com o cronograma de execução financeira e com o plano de aplicação constantes no Plano de Trabalho, até o valor de R$ 32.286,01 (trinta e dois mil, duzentos e oitenta e seis reais e um centavo).

4. 1 – A título de contrapartida financeira, o CONTRATADO alocará a este Contrato de Repasse o valor de R$ 59.557,16 (cinqüenta e nove mil, quinhentos e cinqüenta e sete mil e dezesseis centavos) – Código 4.4.90.51 – Obras e Instalações R$ 59.557,16 – recursos provenientes da União, através do Ministério da Integração Nacional – Contrato de Repasse nº 0247255-90/2007. 

4. 2 – Recursos adicionais que venham a ser necessários à consecução do objeto deste contrato terão seu aporte sob responsabilidade  exclusiva do CONTRATADO.

CLÁUSULA QUINTA – DA AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DAS OBRAS

5 – O CONTRATADO, por meio deste instrumento, manifesta sua expressa concordância em aguardar a autorização escrita do CONTRATANTE, para início das obras, objeto deste Contrato de Repasse.

CLÁUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

6 – A prestação de contas referente ao total dos recursos de que trata a cláusula quarta, deverá ser apresentada ao CONTRATANTE até 30 (trinta) dias após o término da vigência do contrato.
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6. 1 – Constatada irregularidade ou inadimplência na apresentação da prestação de contas final à que se refere o caput desta cláusula, o CONTRATADO será notificado para que, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da notificação, adote as providências necessárias para sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. 

6. 2 – Decorrido o prazo da notificação sem que a irregularidade tenha sido sanada, ou cumprida a obrigação, o CONTRATANTE comunicará o fato, de imediato, ao respectivo órgão de controle interno, providenciando junto ao órgão de contabilidade analítica a instauração de Tomadas de Contas Especial.

6. 3 – O  CONTRATADO realizará a prestação de contas dos recursos recebidos do CONTRATANTE, para implantação do sistema objeto do presente Contrato de Repasse, em até 1 (um) mês após o término da vigência do Contrato, contendo os seguintes documentos:

a) Ofícios de encaminhamento;

b) Cópia do Termo de Convênio e Aditivos, (se houver);

c) Cópia do Plano de Trabalho;

d) Relatório de execução físico-financeiro, demonstrando que foram atingidos os objetivos do Contrato;

e) Demonstrativo da Receita e Despesa, especificando as receitas, as despesas,  evidenciando o saldo;

f) Cópia das notas de empenho/liquidação;

g) Relação de pagamentos, evidenciando o nome do credor, o numero e valor do documento fiscal, classificados em materiais e serviços;

h) Relação dos bens adquiridos;

i) Extrato da conta bancaria vinculada, desde o recebimento do primeiro deposito até o ultimo pagamento, a movimentação dos pagamentos auferidos da aplicação financeira e respectiva conciliação bancaria;

j) Demonstrativo do resultado de aplicações financeiras, que se adicionem aos recursos iniciais, com respectivos documentos comprobatórios, quando for o caso;

l) Comprovante de recolhimento do saldo não utilizado, inclusive rendimentos, à conta do CONTRATANTE;

m) Declaração do Prefeito Municipal atestando a conclusão do objeto do Contrato;

n) Certidões de quitação dos encargos incidentes sobre a obra, na forma da legislação em vigor e o documento hábil expedido pelo poder publico municipal em relação à liberação da obra para uso e utilização, para os fins autorizados, quando for o caso; 

o) Ata de aprovação pelo Controle Social respectivo, através do conselho municipal ou comissão de cidadãos, que congregue no âmbito municipal, ações incluídas no objeto do contrato, quanto à execução física e atingimento dos objetivos, ou declaração de que o conselho e a comissão inexistem;
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p) Cópia do despacho adjudicatório das licitações realizadas ou justificativa para sua dispensa com o respectivo embasamento legal;

q) Parecer do Órgão de Controle Interno Municipal quanto à correta e regular aplicação dos recursos objeto do Convênio;

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA

7 – A vigência deste Contrato de Repasse iniciar-se-á na data de sua assinatura, encerrando-se no dia 30 de novembro de 2008, possibilitada sua prorrogação mediante acordo, devidamente justificado, entre as partes.

CLÁUSULA OITAVA – DO FORO

8 – Para dirimir conflitos decorrentes deste Contrato de Repasse, fica eleito o foro da comarca de Agudo.

E, por estarem justos e pactuados, firmam este instrumento em duas vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, que assinam, para que surtam seus efeitos jurídicos e legais, em juízo e fora dele.

Paraíso do Sul. ___ de _____________ de 2008

_________________________________

Elmo Ivo Schmengler

CONTRATANTE

__________________________________

Valério Enzo Lawall

CONTRATADO

_________________________________

Testemunha

CPF:

__________________________________

Testemunha

CPF:

______________________________________________________________________________________________________________

Av. 1º de Janeiro, 742 – Paraíso do Sul Fone: (55) 262-1052 ou 262-1122 CEP.: 96.530-000

e-mail: paraísodosul@famurs.com.br ou rs044882@pro.viars.com.br
CONSTRUINDO  O  PARAÍSO  DO  FUTURO


_970052208

